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Antônio Carlos, com Sarney: "O Rio não está numa situctção melhor ou pior do que os demais Estados" 

ESTADOS FALIDOS 

Congresso reage a pedido de moratória do Rio 
ACM avisa que não aceila, 

privilégios e tucano 
que proposta de Alencar 

não tem base legal:::‘  
RIBAMAR OLIVEIRA  

BRASÍLIA — O senador Antô-
nio Carlos Magalhães (PF.,- 
BA) ocupou ontem a tribirria 

do Senado para advertir o govêltb 
federal de que os Estados não acéltá-
rão que o Rio de Janeiro seja privile-
giado no tratamento de suas dívidas. 
Na semana passada, o governador 
Marcelo Alencar (PSDB) pecliu4- 
ratória de seis meses para o p'àWà-
mento dos débitos de seu Estalo 
com o Tesouro Nacional, a Caita 
Econômica Federal (CEF), o Institu-
to Nacional do Seguro Social (INSS) 
e o Banco Central. "Nada de privilê-
gios", disse o senador baiano. "O qüe 
for feito para o Rio terá de ser 61:eli-
dido aos demais Estados." 

ACM disse que não estava diti-
cando Alencar por ter feito a propos-
ta ao governo. Ele explicou que -sua 
intenção é apenas advertir o governo 
para as conseqüências de uma deci-
são unilateral, que beneficie apeiiás 
um Estado da Federação. "O RioYab 
está numa situação melhor ou' pior 
do que os demais Estados", afirmou. 
"É melhor advertir agora do que o 
governo ter de enfrentar os protestos 
depois do fato consumado". - 

A reação do senador baiand Tõi 
ouvida em silêncio pelos senadõrês 
presentes em plenário — entre tik-S, 
o lider do governo no Senado, Éleits 
Álvares ÇPFL-ES). Nenhum se mani-
festou. Alvares disse que não. iria 
emitir opinião sobre o assunto. 

Base legal — O líder do governó`lib 
Congresso, senador José Robertó 
roda (PSDB-DF), diste mais tarde 
que a proposta de Alencar "não tem 
base legal". Para o líder, a legislaçáo 
em vigor permite uma moratória de 
apenas 90 dias nas reneioci~s cr,p _  
dívidas contratuais, desde que 4. E4- 
tado beneficiado cumpra um prdgr4- 
ma de ajuste fiscal. "Se o governador 
quiser ampliar o prazo para 180 
dias, terá de fazer com que o Con-
gresso mude a lei", explicou. _- 

Arruda apontou outro camilihb 
que, na sua avaliação, dará ao góVet-
nador carioca o mesmo alívio 1184 
pretendido pela moratória de 180 
dias. "Basta que ele renegocie as dívi-
das novas que contraiu e aceite um 
programa de ajuste fiscal", sugêriú. 
Neste caso, o líder acha que a nego-
ciação terá de ser feita diretamente 
entre o Rio e o governo federal 

Limite — A proposta de moratória 
do governador do Rio não está sen-
do discutida na Comissão de Aí-
suntos Econômicos do Senactp, 
lugar onde as dívidas estaduais sclo 
tratadas. A maioria das dívldqs 
contratuais dos Estados é regida 
pela resolução 69 do Senado,- Se-
gundo a resolução, cada Esf.adb 
não poderia comprometer mais de 
9% de sua receita líquida com o pe.- 
gamento dessas dívidas. 

Em 1995, esse porcentual foi ele-
vado para 11% e motivou intensa ne- 
gociação entre os senadores e o in-
verno federal. Como resultado dessa, 
negociação, o governo aceitou criar 
um programa de emergência pata 
Estados em dificuldades financeiras 
que aceitassem cumprir um rigoroso 
programa de ajuste fiscal. 


